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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05.02.01/2022 
 

PREÂMBULO: 
 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Itaitinga/CE, nomeada pela portaria nº 012/2022, datada de 03 de 
janeiro de 2022, juntamente com os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de 
todos os interessados que através do endereço eletrônico www.bll.org.br –“Acesso Identificado no link 
especifico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de 
recebimento das Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo 
com o Regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, pela Lei n.º 8.666 de 21 de 
junho de 1993, com as alterações da Lei n.º 8.883/94 e da Lei n.º 9.648/98, pela Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações posteriores e demais legislações vigentes, conforme informações abaixo: 
 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA INFORMATIZADO PARA USO DO SETOR DE CONTABILIDADE, 
LICITAÇÃO E PATRIMÔNIO, JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA, 
CEARÁ, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA 
constante dos Anexos deste Edital. 

Unidade Administrativa: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote 

Espécie: Pregão Eletrônico 
Endereço Eletrônico: www.bll.org.br 

Cadastramento das 
Propostas: 

Início: 12/05/2022 
Término: 25/05/2022 às 08:00h 
 Abertura das Propostas: Início: 25/05/2022 às 09:00h 
 Sessão de disputa de 

Lances 
 

Início: 25/05/2022 às 09:30h 

Referência de Tempo: 
Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 

Modo de Disputa Aberto e Fechado 

Forma de Fornecimento: Indireta por demanda 
 
 
 
 
 

 
Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
 
PARTE A – Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato, bem como, os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 
10.520/2002, 8.666/1993 e 123/2006 e suas alterações. Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas 
alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei Complementar 147/2014 e suas alterações. 
 
PARTE B – ANEXOS 
Anexo I – Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II – Modelo da Proposta de Preços Vencedora; 
Anexo III – Modelo de Declarações; 
Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato. 
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1. DO OBJETO 
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA INFORMATIZADO PARA 
USO DO SETOR DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO E PATRIMÔNIO, JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAITINGA, CEARÁ, tudo conforme especificações contidas no termo de referência constante dos Anexos 
deste Edital. 
1.2. A licitação será dividida em LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos LOTES forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas 
no Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2022. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 
3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.3.1. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu artigo 33 atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se que a 
vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de 
suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.  
3.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 
poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil; 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; 
c) Especificações do produto/serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 
Decreto 5.450/05 art. 24 - parágrafo 5º; 
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d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil. 
 

3.7.  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo III, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate (arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006). 
3.8. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil 
constante no preâmbulo deste edital. 
3.9. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
3.10. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEI, 
ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar Nº 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar Nº 
147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema 
do BLL - Bolsas de Licitações do Brasil o exercício da preferência prevista na supra citada Lei. 
3.11. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto a BLL - Bolsas de 
Licitações do Brasil, e o envio das Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de 
pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal. 
3.12. Os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema da BLL - BOLSAS DE LICITAÇÕES DO BRASIL: 

3.12.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 
apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações. 
3.12.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
3.12.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e 
lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
3.12.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 
Licitações do Brasil. 
3.12.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de 
Itaitinga/CE ou á BLL - Bolsas de Licitações do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.  
3.12.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico 
3.12.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
3.12.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
4.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 

4.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
4.1.2. Recebimento das “Propostas de Preços” e Documentos de Habilitação via sistema; 
4.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadas; 
4.1.4. Lances; 
4.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado; 
4.1.6. Recursos; 
4.1.7. Adjudicação. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
conforme art. 26, Decreto n° 10.024/2019. 
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf. 
5.1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a 
versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando 
a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as 
elucidações necessárias ao pleno julgamento. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances, conforme parágrafo 8°, art. 26, Decreto n° 10.024/2019. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.1.1. Valor total do Lote; 
6.1.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para 
cada LOTE; 
6.1.3. Marca (caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, deverá indicar a marca de modo a 
não ser identificado. neste caso, deverá incluir o termo “MARCA PRÓPRIA”); 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de 
garantia; 
6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.4.1. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente 
licitação discriminado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na 
disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de 
Preços; o preço unitário dos itens que compõem o LOTE deverá ser inferior ou igual àquele limite. Caso não 
seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um 
valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado. 
6.5. Prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
sessão de abertura desta licitação, conforme Art. 48, § 3º, do Decreto nº 10.024, de 2019. 
6.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias. 
6.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
6.8. O critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREÇO POR LOTE, expresso em reais. 
6.9. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item “6”. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.  
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE. 



 
 
 
 

 

 
Av. Cel. Virgílio Távora, Nº 325, Centro – CEP: 61.880-000 

CNPJ: 41.545.112/0001-05 – Fone/Fax: (85) 3377-1272 – Itaitinga-CE 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.7.10. A etapa de lances 
da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.27.1. no país; 
7.27.2. por empresas brasileiras;  
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.  
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.29.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  

7.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2. No caso de o certame conter divisão de cotas, aa hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, 
esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, conforme art. 8º, § 2°, 
Decreto n° 8.538/15.  
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8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço, conforme art. 8º, § 3°, Decreto n° 8.538/15. 
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.12. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
8.13. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.14. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.16. Nos ITENS não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
 
9.DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.7. DOCUMENTOS RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
9.7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
9.7.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
9.7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.7.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica. 
 
9.8. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
9.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.8.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 

9.8.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais; 

9.8.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
9.8.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
9.8.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
9.8.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

9.8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
9.8.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de 
Licitações, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 
9.8.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação ou do item, conforme o caso. 
 
9.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.9.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 

9.9.1.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos 
termos do acórdão nº 1201/2020 do TCU. 
 
9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
9.10.1. Comprovação de aptidão técnica, através de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante forneceu 
produtos/serviços compatíveis, e características com o objeto da presente licitação. 

9.10.1.1.  Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que 
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior. 

9.10.1.2. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza os 
serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere 
que comprove o objeto da contratação. 

9.10.1.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do(a) pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da 
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capacidade técnica, como preconiza o art. 43, § 3°, da Lei nº 8.666/93, em aplicação subsidiaria a Lei nº 
10.520/2002. 

 
9.11. Comprovação da licitante possuir, em seu quadro permanente, profissional de nível superior ou técnico 
na área de T.I (Tecnologia da Informação). 

9.11.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou 

contrato social e todos os aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 

registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor a empresa, a 

comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da lei. 
9.12. Registro do produto no Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI. 
9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.19. Nos itens/lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
9.22. DO TESTE DOS SISTEMAS 
 9.22.1. Atendidas todas as exigências para a aceitabilidade da proposta e declarada provisoriamente a 
vencedora, a Pregoeira poderá convocar o licitante classificado em primeiro lugar para realizar TESTE DE 
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CONFORMIDADE DOS SISTEMAS OFERTADOS, com vistas a avaliar se os mesmos cumprem os requisitos e as 
exigências do edital, conforme previsto no Anexo I - Termo de Referência. 
 9.22.2. O teste será realizado, mediante instalação dos sistemas nos setores da Câmara Municipal no 
prazo de até 03 dias úteis, onde o PROPONENTE deverá comprovar o cumprimento de todas as 
funcionalidades exigidas no Anexo I deste edital, que será acompanhado por servidor designado para essa 
finalidade. 
 9.22.2.1. O servidor da Câmara Municipal designado para o teste deverá ter conhecimento nas áreas 
específicas cujos sistemas estão sendo licitados, para verificação da conformidade dos sistemas, com os 
requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência. 
 9.22.3. Ao final do teste, o servidor deverá atestar em ata o resultado da demonstração. 
 9.22.4. A recusa ou o não comparecimento do licitante para a realização do teste de conformidade, 
importará em sua desclassificação. 
 9.22.5. Caso algum sistema ofertado seja considerado como não atendido no teste de conformidade, a 
PROPONENTE será considerada desclassificada, e será convocada a próxima classificada a apresentar seus 
sistemas para teste junto à contratante. Isto até que seja definida a vencedora do certame entre as 
habilitadas. 
 9.22.6. Verificado que o sistema demonstrado atende às exigências do Anexo I, termo de referência, e 
comprovada sua habilitação, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual 
apresentou proposta. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, 
contendo os seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. 
Obrigatório somente para o licitante vencedor da licitação. 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ ou CPF; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e 
UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em 
nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação.  
10.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada ltem ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada 
tenha redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução apenas em determinados itens. A 
redução da proposta será proporcional para todos os itens.  
10.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) LOTE(s) aos 
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 
10.1.5.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
entrega do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, conforme Termo de Referência. 
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10.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
10.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
10.1.12. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando 
arredondamentos a menor no valor cotado 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o 
licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso no Sistema Eletrônico. As 
demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
autos. 
11.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema. 
11.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso, logo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão 
somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário. 
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
11.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
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12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
14. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
14.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes 
dotações Orçamentárias: 
 

ORGÃO REQUISITANTE PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS 

0101 – Câmara Municipal 
01.031.0001.2.135 – Manutenção e 
Funcionamento das Atividades 
Legislativas 

3.3.90.40.00 – Serv. 
tecnologia 
informação/comunic. - PJ 

1500000000 – 
Recursos não 
vinculados de Impostos 

 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, devendo ser 
publicado na forma do parágrafo único do art. 61, da Lei nº 8.666/1993.  
15.6. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57, da 
Lei n° 8.666/1993. 
15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
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classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
19. DO PAGAMENTO 
 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
20.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega 
do objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 
Itaitinga/CE e será descredenciado no Cadastro da Câmara Municipal de Itaitinga/CE pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
20.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
20.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do 
fornecimento; 
20.1.3. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento; 
20.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
entrega do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei nº. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 10.520/02, as 
seguintes penas: 
20.2.1. Advertência; 
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20.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação; 
20.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 
20.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que o licitante fizer jus. 
20.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
20.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando: 
20.4.1. Descumprir as condições contratuais; 
20.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
20.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
20.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
20.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
20.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência;  
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 
Itaitinga e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
20.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cmitaitinga@gmail.com, ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Cel. Virgílio Távora, n° 325, CEP: 61.880-000, Centro, 
Itaitinga – Ceará. Att. Comissão Permanente de Licitação e Pregões da Câmara Municipal de Itaitinga/CE, a 
Pregoeira Oficial. 
21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 



 
 
 
 

 

 
Av. Cel. Virgílio Távora, Nº 325, Centro – CEP: 61.880-000 

CNPJ: 41.545.112/0001-05 – Fone/Fax: (85) 3377-1272 – Itaitinga-CE 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 
Pregoeira.   
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br ou 
licitacoes.tce.ce.gov.br/, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço localizada na Av. Cel. Virgílio 
Távora, n° 325, CEP: 61.880-000, Centro, Itaitinga – Ceará, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

 
Itaitinga/CE, 11 de maio de 2022. 

 
 

_____________________________________ 
Daniele Pinheiro da Silva Nascimento 

PREGOEIRA OFICIAL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 
1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de serviços de licença de uso e manutenção do sistema 
informatizado para uso do setor de contabilidade, licitação e patrimônio, junto à Câmara Municipal de 
Itaitinga, Ceará, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2..1. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO 
 
2.1.1. Considerando que a Câmara Municipal de Itaitinga, Órgão da Administração Direta, tem, dentre suas 
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do 
atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração pública. 
 
2.1.2. A presente licitação se faz necessária tendo em vista a finalidade de utilizar um conjunto de sistemas 
com controle integrado que auxiliam na gestão pública municipal, respeitando os normativos Federais e as 
Legislações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
 
2.1.3. Deve-se ressaltar que os produtos/serviços constantes na presente licitação são extremamente 
necessários para o bom funcionamento e desenvolvimento das ações desta Casa Legislativa, garantindo uma 
maior segurança, transparência e legitimidade aos processos. 
 
2.1.4. Com a finalidade de utilizar um conjunto de sistemas aplicativos para atender as necessidades da 
Câmara Municipal com controle integrado, obedecendo à legislação vigente (Lei de Responsabilidade Fiscal e 
outras pertinentes à matéria) e aos requisitos do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. O sistema deverá 
permitir através dos dados compilados o fornecimento de informações que propiciem a análise gerencial de 
possíveis comparativos entre exercícios financeiros de forma que auxilie na tomada de decisões estratégicas 
para o Município. O conjunto de sistemas aplicativos terá integração entre os módulos que o compõem, 
apresentando as seguintes vantagens para a administração pública: 1) Comunicação unificada dos dados 
contábeis, licitatórios, contratuais, financeiros (tesouraria) e orçamento; 2) Utilização do sistema off-line 
quando houver necessidade de acesso. Dessa forma, os servidores sempre terão um meio para operar o 
sistema em casos imprevisíveis; 3) Compatibilidade do sistema com os equipamentos já existentes na 
Câmara Municipal de Itaitinga, sem necessidade de gastos adicionais para adequações; 4) Atualização 
automática do sistema com a legislação vigente exigidas pelos Tribunais de Contas da esfera governamental, 
sem ônus adicional para a Câmara Municipal de Itaitinga; 5) Implantação de software que atenda com 
estabilidade a prefeitura, sem necessidade de dispender esforços para definição de sistema próprio para a 
administração pública local; 6) Fornecimento de informações que propiciem a realização/efetivação da 
prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará e demais entes fiscalizadores, além de 
suporte para geração de informação de receita, despesa e licitações na conformidade da Lei Complementar 
nº 131/2009. 
        
2.2.  JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
 
2.2.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Decreto Federal n°. 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 
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mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 
Pregão, do tipo Eletrônico. 
 
2.3. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO 
 
2.3.1. Em virtude do caráter imprevisível do objeto em questão, faz-se impossível a Câmara Municipal de 
Itaitinga aferir quantitativo certo para o seu atendimento. Dessa forma, nos utilizamos dos quantitativos 
referentes aos anos anteriores, ressaltando que os pagamentos decorrentes de tal contratação serão 
realizados mediante a comprovação da execução contratual. 
  
2.4. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE - EM ATENDIMENTO 
AO QUE DISPÕE O ACÓRDÃO DO TCU DE N° 1592/2013 – PLENÁRIO 
 
2.4.1. Considerando que a escolha da divisão dos produtos em lote prestigia a manutenção de padrão e 
celeridade na conclusão de seu processo licitatório. Além disso, os itens que estão separados por lote 
possuem total correlação, de modo que, sem restrição da competitividade, seja viabilizada a economia de 
escala.  
 
2.4.2. A constituição de lote também neutraliza o fracasso de itens menos interessantes, atraindo maior 
número de interessados, aumentando a competitividade. 
 
2.4.3. Serão contratados sistemas informatizados cujos dados precisam ser analisados também em conjunto, 
permitindo maior controle da execução dos serviços e melhor eficiência do serviço público, além da garantia 
de resultados e o já mencionado ganho de escala. 
 
2.4.4. A adoção de itens ocasiona a contratação de vários fornecedores, dificultando tecnicamente a 
conexão entre os dados coletados em cada sistema. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E ESTIMATIVA DE GASTOS 
 

LOTE ÚNICO 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. 
V. UNIT. 

ESTIMADO 
V. TOTAL 

ESTIMADO 

1 

Contratação de serviços de licença de uso e 
manutenção do sistema informatizado para uso do 
setor de contabilidade, licitação e patrimônio, junto à 
Câmara Municipal de Itaitinga, Ceará. 

MÊS 12 R$ 2.287,67 R$ 27.452,04 

VALOR TOTAL DO LOTE ÚNICO R$ 27.452,04 

 
3.1. CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS: 
 

SOFTWARE CONTABILIDADE: 

1.  Gera os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do Tribunal de Contas dos Municípios – TCE;  

2. Exporta as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO);  

3. Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
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(Siconfi) do Relatório de Gestão Fiscal (RGF);  

4. Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) da 
Declaração de Contas Anuais (DCA);  

5. É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes;  

6. Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações 
de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação;  

7. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, por meio do uso 
de senhas;  

8. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo após o término da transação;  

9. Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. . 

10. Possuir rotinas de backup e restore.  

11. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a 
seleção da impressora da rede desejada; 

12. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma única vez; 

13. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os usuários;  

14. Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de campos;  

15. Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados;  

16. Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para os campos de entrada de dados; 

17.Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua 
confirmação; 

SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (SOFTWARE DE ORÇAMENTO PÚBLICO) 

1. Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução, e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura 
da proposta gerada; 

2. Disponibiliza, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária. Em caso de, ao início do exercício, não se ter o orçamento 
aprovado, disponibiliza dotações conforme dispuser a legislação municipal; 

3. Permitir atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da aplicação de percentuais ou índices;  

4. Armazenar os dados do orçamento e disponibiliza consulta global ou detalhada por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, inclusive empresa pública dependente, ou Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade Pública; 

5. Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e da Despesa, da tabela de componentes da Classificação 
Funcional Programática e da tabela de Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em especial a 
Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 

6. Permitir incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de administração indireta (autarquia, fundação e empresa pública 
dependente) para consolidação na proposta orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 
101/2000 (LRF);  

7. Permitir abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores 
ocorridos;  

8. Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição 
Federal e Lei Complementar 101/2000 (LRF);  

9. Emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 
pública dependente, exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação municipal:  

      10.1. Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas;  

   10.2. Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas;  
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    10.3. Anexo 6 – Programa de Trabalho;  

  10.4. Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG);  

   10.5. Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na 
Portaria 42/99 do MOG);  

   10.6. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG).  

10. Gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória deste documento, elencadas no Item 1 – 
Características Gerais, em obediência às Resoluções dos Órgãos de Controle Externo Estaduais;  

11. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma única vez; 

12. Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 

13. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações 
de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

14. Utilizar ano com quatro algarismos;  

15. Possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do 
uso de senhas; 

16. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a 
seleção da impressora da rede desejada; 

17. Ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão;  

18. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma única vez;   

19. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os usuários;  

20. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua 
confirmação;  

21. Respeitar a padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos; 

22. Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade 
da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente;  

23. Permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação parcial ou total;  

24. Permite que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em restos a pagar de acordo com a legislação, 
posteriormente liquidados ou cancelados; 

25. Permite iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos 
dados;  

26. Permite a adoção sistemática da conta única, havendo a utilização do módulo de tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e 
pagamentos on-line; 

27. Emite “Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas”, para envio ao banco após assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-line; 

28.Possui rotina para emissão de cheques;  

29. Gera arquivos em meios eletrônicos contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário  

30. A conciliação bancária disponibiliza rotina que processa arquivo, recebido diariamente do banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e 
saldo final das contas correntes mantidas pelo município no banco, efetuando a conciliação bancária e promovendo, automaticamente o controle 
financeiro;  

31. Gera relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 (Despesas com Serviços de Terceiros), observada a 
Portaria 471 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98;  

32. Permite a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no encerramento do exercício; 

33. Possibilita imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de processos de despesa; 
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34. No cadastramento do empenho incluir, quando cabível, informações sobre processo licitatório (número do processo), fonte de recursos e código da 
obra; Cód. Convênio; 

35. Emite, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extra orçamentária, permitindo seleção pelo usuário de opções por número de 
empenho, por data, por credor e por dotação até menor nível de detalhamento:  

       35.1. Empenhada;  

       35.2. Liquidada; 

       35.3. Paga; 

       35.4. A pagar;  

36. Emite, sob solicitação, os relatórios:  

   36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de 
cálculo, o percentual de vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse;  

   36.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda Constitucional 29, que demonstre as receitas que compõem a base de 
cálculo, o percentual de vinculação, o valor arrecadado no período e o valor vinculado;  

     36.3. Demonstração de Saldos Bancários;  

    36.4. Boletim Diário da Tesouraria;  

    36.5 Demonstrativo Financeiro do Caixa;  

 36.6. Demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentária e extra orçamentária; 

  36.7. Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os restos a pagar não processados, por fornecedor ou por dotação 
totalizando a cada quebra;  

36.8. Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada);  

36.9. Livro razão das contas contábeis;  

36.10. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário; 

37. Emite relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da Execução Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da 
Lei 4320/64 e suas atualizações posteriores:  

      37.1. Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna;  

      37.2. Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; 

38. Emite sob solicitação os seguintes relatórios:  

     38.1 Dos gastos com Educação, conforme a Lei 9424/96;  

     38.2 Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96;  

     38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29; 

39. Emite demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de capital em relação ao saldo das dotações; 

40. Permite a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e partidas dobradas; 

41. Permite que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de desdobramento possam ser detalhadas em contas correntes; (receitas e 
despesas); 

42. Permite utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 

43. Disponibiliza rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos e de seus roteiros contábeis; 

44. Trata separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de apuração do resultado do exercício, além do movimento de 
apropriação deste resultado ao patrimônio municipal;  

45.  Admite a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre;  

46. Disponibiliza relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária;  

47. Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais, 
assim como a geração dos demonstrativos DCASP (Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público), de acordo com as normas constantes no 



 
 
 
 

 

 
Av. Cel. Virgílio Távora, Nº 325, Centro – CEP: 61.880-000 

CNPJ: 41.545.112/0001-05 – Fone/Fax: (85) 3377-1272 – Itaitinga-CE 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 

48. Permite estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem;  

49. Disponibiliza consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício e do exercício anterior;  

50. Emite relatórios, sob solicitação:  

      50.1. Balancete Mensal;  

      50.2. Diário e Razão;  

51. Emite todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao inciso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF):  

     51.1. Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;  

     51.2. Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;  

     51.3. Anexo 12 – Balanço Orçamentário;  

     51.4. Anexo 13 – Balanço Financeiro;  

     51.5. Anexo 14 – Balanço Patrimonial;  

    51.6. Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais;  

52. Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais, 
assim como a geração dos demonstrativos DCASP (Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público), de acordo com as normas constantes no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).  

 

SOFTWARE DE LICITAÇÃO  

Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória deste documento, elencadas no Item 1 – Características 
Gerais, em obediência às Resoluções dos Órgãos de Controle Externo Estaduais. 

É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 

Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de 
trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

Utiliza ano com quatro algarismos; 

Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de 
senhas; 

Possui atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação;  

 Possui opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.  

Possui padronização do uso de teclas de função, em todos os sistemas, de forma a facilitar o seu aprendizado e operação; 

Possui rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos à segurança dos dados e que alerte ao usuário sobre prazos de 
efetivação das cópias; 

Permiti a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a 
seleção da impressora da rede desejada; 

É parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão;  

Permiti consulta às tabelas do sistema, sem perda das informações já registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para 
preenchimento automático de campos.  

Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma única vez; 

Possui teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, campos com preenchimento numérico, etc.; 

Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os usuários; 

Apresenta feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de campos; 
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Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados; 

Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para os campos de entrada de dados; 

Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua 
confirmação; 

Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 

 

FUNÇÕES BÁSICAS DO SOFTWARE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

1 

Gerencia processos licitatórios realizados por Convite, Tomada de Preços, Concorrência, Pregão, Concurso, Leilão e Regime Diferenciado de 
Contratações – RDC. É possível cadastrar materiais, equipamentos, fornecedores, comissões de licitação, solicitações de despesas, 
processos licitatórios e de contratações diretas e seus contratos e aditivos; registrar coletas de preços e uma série de outras operações 
cadastrais; 

2 Gerencia Processos de Contratações Diretas; 

3 
Mantém o cadastro com modelos de documentos: editais de cartas convite, tomada de preços, pregão, concorrência e leilão, permitindo 
maior flexibilidade e rapidez na emissão dos mesmos; 

4 
Gera todos os documentos necessários a um processo licitatório ou a uma contratação direta. O sistema gera de forma totalmente 
automática os documentos necessários ao processo. Caso se faça necessária a alteração de algum documento, como por exemplo o edital, 
o sistema dispõe de um editor de textos onde o cliente poderá alterar o documento conforme sua necessidade; 

5 
Mantém interligação com o cadastro de fornecedores dos Sistemas de Contabilidade e Almoxarifado, que é mantido atualizado através de 
informações cadastrais, jurídica e fiscal, entre outras, com a finalidade de apoiar quando da escolha do fornecedor; 

6 Gerencia saldos impedindo que se extrapole os limites contratados; 

7 Seleciona fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão de Cartas Convites; 

8 
Efetua a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item. O sistema emite aviso quando no cadastro de um 
fornecedor algum documento estiver com vigência expirada; 

9 
Emite planilha eletrônica a ser preenchida pelo fornecedor. Visando agilizar o processo, o sistema dispõe de ferramentas de geração de 
planilhas onde o fornecedor deverá digitar sua proposta, seja para cotação ou para a participação em processo licitatório. Posteriormente 
estas planilhas poderão ser importadas para o sistema evitando a redigitação dos valores ofertados; 

10 Permite a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens vencidos pelos fornecedores; 

11 
Gerencia Cotações de Preços permitindo o controle de preço através das últimas compras e de pesquisa junto a fornecedores (mapa de 
cotação); o registro da pesquisa de mercado no sistema, possibilita o cálculo automático do preço médio de mercado e a indicação dos 
fornecedores com o menor preço para cada item; 

12 Emite o registro geral de preços através da média da última compra efetuada. 

13 Controla os documentos a serem exigidos dos licitantes. 

14 Gerencia Atas de Registro de Preços; 

15 Gerencia processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); 

16 Gerencia cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 

17 Emite Certificado de Registro Cadastral com informações sobre documentos de habilitação e suas vigências; 
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18 Gerencia fases de lances por valor ou por percentual de desconto; 

19 Gerencia a emissão contratos e aditivos gerando os documentos legalmente exigidos; 

20 Está adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; 

21 

Emite relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus respectivos contratos, podendo filtrá-los por período, 
por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. Através destes relatórios o gestor pode, dentre muitas informações, saber 
quantos e quais processos foram realizados em determinado período, quais foram os participantes destes processos e quem foram os 
contratados. 

22 
Emite relatório evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 
licitante/contratante. O Sistema de Licitações e Contratos dispõe de relatórios que permitem o total gerenciamento dos saldos, 
evidenciando os valores e as quantidades licitadas, contratadas, acrescida e/ou reduzidas, empenhadas, liquidadas e anuladas. 

23 
Emite relatório evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de Preços e Contratos podendo filtrá-los por período, por fornecedor, 
por dotação ou por órgão licitante/contratante. 

24 
Emite solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil com informações sobre fornecedor, o contrato, as dotações e os itens a 
serem empenhados; 

25 

Emite ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informações básicas sobre o contrato, os itens a serem fornecidos, local e 
prazo para o fornecimento, forma de pagamento e etc. Este é um documento que auxilia o departamento de compras a controlar o 
fornecimento de materiais e serviços dos processos licitatórios, contratações diretas e aditivos de contrato, além de ser utilizada como guia 
para a geração da nota fiscal pelo fornecedor e da liquidação no Contábil; 

26 Executa outras atividades previstas na legislação concernente à Licitações e Contratos. 

 
ALGUNS DOCUMENTOS EMITIDOS PELO SISTEMAS: 
Referentes aos fornecedores: 

• CRC - Certificado de Registro Cadastral do fornecedor; 

• Ficha cadastral do fornecedor; 

 
Referentes aos processos de contratações: 

• Capa do Processo; 

• Despacho para realização de pesquisa de preços; 

• Previsão de recursos orçamentários; 

• Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro; 

• Autorização de Início do Processo; 

• Termo de Autuação; 

• Minutas de Editais e Contratos 

• Despacho enviando à apreciação jurídica; 

• Editais e seus anexos; 

• Protocolos de entrega das Cartas Convites; 

• Aviso de licitação a ser publicado; 

• Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços; 

• Mapa comparativo de fornecedores; 

• Termos de adjudicação e homologação; 

• * Outros relatórios e documentos configurados pelo usuário. 
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Referentes aos contratos: 

• Convocação para assinatura do contrato; 

• Contrato; 

• Extrato de contrato; 

• Termos de aditivos; 

• Certidão de afixação do extrato do contrato. 

 

SOFTWARE DE PATRIMÔNIO   

1. Permite o controle dos bens patrimoniais;    

2. Possibilita a escolha do Modelo de Valoração – Reavaliação ou Custo;   

3. Permite definir a Data de Corte para a realização do Ajuste Inicial;    

4. Permite informar a Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros – Amortização, Depreciação e Sem Redução, esta última, para bens que não 
sofrem depreciação;  

  

5. Permite inclusão da Vida Útil e Valor Residual de acordo com Ato Normativo de cada Ente;   

6. Permite a realização do Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou automático, adquiridos anterior a Data de Corte; VPA – Variação Patrimonial 
Aumentativa e VPD – Variação Patrimonial Diminutiva;  

  

7. Permite o tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla;   

8. Permite o registra dos bens informando o código do tombamento, descrição e localização;   

9. Permite o tombamento de bens por faixa de tombamento;   

10. Permite o cadastro das comissões patrimoniais e seus membros, além de seus substitutos;   

11. Permite o registro dos responsáveis pelo bem, localização, baixas e da conformidade ao inventário;   

12. Permite o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da administração pública;   

13. Codifica os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza e conta patrimonial;    

14. Codifica os bens patrimoniais por tipo de: código de grupo, subgrupo, classe, subclasse e item;    

15. Possui tabela com os Programas de Recursos;   

16. Permite a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, descrição, fornecedor, número do empenho, número da nota fiscal e 
código do item; 

  

17. Permite a Desafetação de bem individualizada e múltipla;   

18. Permite incluir novo Estado de Conservação;    

19. Permite informar o bem quando em Reparo;   

20. Permite informar o bem quando inservível;   

21. Permite a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de forma automática de um exercício para outro;   

22. Permite a transferência e baixa de bens de forma individual ou múltipla, além de registrar através de histórico toda e qualquer movimentação dos 
bens;  

  

23. Permite transferência de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou concessão, e por recolhimento do bem ou motivo;    

24. Permite a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas pertencentes a outro setor, durante o inventário;    

25. Permite o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, cessão e baixa);   

26. Possui rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, depreciação automática, baixa e incorporação de bens utilizando tabelas 
parametrizáveis, onde couber; 

  

27. Permite a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo subgrupo/classe;   
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28. Permite a revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens;   

29. Permite a geração da Depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, Imóveis e Intangíveis;   

30. Permite o registro da abertura e do fechamento do inventário, através da geração dos Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a 
movimentação de bens no período já encerrado; 

  

31. Possui informações cadastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios, locados e em comodato, com os dados necessários ao controle 
patrimonial, inclusive identificação do setor ou pessoa responsável;  

  

32. Mantêm histórico dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou em desuso) e seus desdobramentos;   

33. Mantêm o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma histórica;   

34. Possui formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de bens por implantação;    

35. Emite formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de bens por implantação;    

36. Emite e registra Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo (setorial) dos bens;   

37. Emite relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsável;   

38. Emite o termo de Reparo;   

39. Emite a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sintética mensalmente para a Contabilidade;   

40. Emite a relação dos bens por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização, compreendendo bens tombados, baixados, desafetados, forma de 
aquisição, fonte de recursos e valores individuais;  

  

41. Emite a visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou do período;    

42. Emite relatório mensal e anual de balancete dos bens informando: saldo anterior, entradas, baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização;    

43. Emite relatório de bens informando: a Posse e Posse/Propriedade;   

44. Emite relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens para auxiliar na gestão patrimonial;    

45. Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira para contabilização automática da liquidação de despesas, da 
destinação, da depreciação e da reavaliação de bens; 

  

 

SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS LEIS 12.527/2011 E 131/2009 

01.A empresa deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na 
sede da Contratante.  Os dados básicos serão publicados na internet, através de um sitio, onde poderá ser feito um link com a página da internet do 
CONTRATANTE. O Contratante terá à sua disposição a hospedagem de todas as informações colocadas na internet, para amplo acesso público, sem 
exigências de cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

02.Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja, independentemente de solicitações e disponibilizadas à 
sociedade. Deverão ser publicados informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ transferências de recursos financeiros, 
Licitações, Contratos, Servidores, Notícias, Procedimentos para solicitação de informações, e outros para atender às Legislações. 

       03. As informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira, e demais informações públicas divulgadas na internet, são de inteira 
responsabilidade do Contratante, o qual é responsável pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 

04.A Contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo real, na forma estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 
de maio de 2010, onde estabelece que a disponibilização das informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à data do registro contábil no 
SISTEMA utilizado pela Entidade.  

05. A Contratante será responsável pelas informações. 

06. A Contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sítio locado, quer sejam morais ou materiais. 

07.  Contratada não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas publicadas e hospedadas. 
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08. As informações divulgadas são de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de cadastramento de usuários ou utilização de senhas para 
acesso. 

09.  As informações a ser publicadas deverão estar em conformidade com as regras contidas no art. 7º, do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

 

4. CUSTO ESTIMADO PARA LICITAÇÃO 
 
4.1. Diante do exposto foi realizada pesquisa de mercado, conforme propostas orçamentárias dos 
fornecedores (coleta de preços), para execução dos serviços. 
 
4.2. O valor global estimado é de R$ 27.452,04 (Vinte e sete mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e 
quatro centavos). 
 
5. DA ENTREGA DO OBJETO/EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
 
5.1 DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos/serviços licitados/contratados serão 
entregues/executados mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração 
ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 
5.1.1. A ordem de compras/serviços emitida conterá os produtos/serviços pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue/executados ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada 
via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço-eletrônico, cujos 
dados constem do cadastro de fornecedores. 
5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compras/serviços, o fornecedor 
deverá fazer a entrega/execução dos produtos/serviços no local, dentro do prazo e horários previstos, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.  
5.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto 
aos produtos entregues.  
 
5.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados 
de acordo com a necessidade da contratante, a contar da expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS 
pela Administração no local determinado pela Unidade Gestora, e no prazo máximo de até 05 (cinco) dias. 
5.2.1. Para os produtos/serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da 
Câmara Municipal de Itaitinga/CE.  
5.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 
órgão solicitante.  
5.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos/serviços fornecidos/executados às normas e 
exigências especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
5.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 
conveniência atestada pela Câmara Municipal de Itaitinga/CE.  
 
6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
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6.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes dotações 
Orçamentárias: 
 

ORGÃO REQUISITANTE PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS 

0101 – Câmara Municipal 
01.031.0001.2.135 – Manutenção e 
Funcionamento das Atividades 
Legislativas 

3.3.90.40.00 – Serv. 
tecnologia 
informação/comunic. - PJ 

1500000000 – 
Recursos não 
vinculados de Impostos 

 
7. PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação do serviço, inclusive a margem de lucro.  
 
7.2. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com a prestação dos serviços à vista de fatura que 
deverá ser apresentada pela contratada, atestada e visada pelo órgão competente. 
7.2.1. A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condição para que o pagamento 
seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal.  
7.2.2. Não haverá antecipação de pagamento.  
 
7.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de equilíbrio 
econômico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que a variação do preço seja solicitada e comprovada pela 
contratada. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES 
 
8.1. Cabe a CONTRATANTE as seguintes obrigações: 
 
8.1.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto deste termo de referência, na forma prevista na Lei n° 
8.666/93, nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, através de servidor devidamente designado 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.  
8.1.2. Proporcionar à empresa as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar 
normalmente o fornecimento e as obrigações contratadas.  
8.1.3. Aplicar à empresa as sanções regulamentares e contratuais;  
8.1.4. Permitir o acesso à empresa para o cumprimento de suas obrigações; 
8.1.5. Comunicar oficialmente à empresa as falhas detectadas;  
8.1.6. Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as 
observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação;  
8.1.7. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações da 
Câmara Municipal de Itaitinga. 
8.1.8. Solicitar que seja reexecutada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações constantes deste 
termo de referência.  
 
8.2. Cabe à empresa CONTRATADA as seguintes obrigações:  
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8.2.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pela Câmara Municipal de Itaitinga, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela 
fiscalização; 
8.2.2. Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades 
competentes, decorrentes da execução do objeto ora contratado;  
8.2.3. Facilitar e permitir a Câmara Municipal de Itaitinga, a qualquer momento, a realização de vistoria e 
acompanhamento do cumprimento do objeto deste termo de referência, sem que isso incorra em isenção 
de responsabilidade da empresa, assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização;  
8.2.4. Responder por todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE,  ou a terceiros, ainda que culposo, 
por ato praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, ainda que culposo, eximindo a Câmara 
Municipal de Itaitinga,  de qualquer responsabilidade, assegurando ao  em qualquer caso, o exercício do 
direito de regresso,  que após o devido processamento e garantido o direito de defesa, o prejuízo ensejará o 
desconto de valores devidos ou inscrição do débito em dívida ativa e a consequente execução judicial;  
8.2.5. Cumprir suas obrigações fornecendo produtos de qualidade, que atendam as normas técnicas de 
fabricação, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação 
pertinente ao fornecimento e assumindo a responsabilidade por todos os custos incluindo preço de 
transporte, mão-de-obra para carga e descarga, tributos e demais custos adicionais;  
8.2.6. Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusados pela Contratante, pelos motivos 
constantes neste termo de referência, correndo por sua conta as despesas decorrentes desta substituição;  
8.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente;  
8.2.8. Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, bem como 
utilizar o nome da Câmara Municipal de Itaitinga, para fins comerciais ou em campanhas e produto de 
publicidade, sem autorização prévia do Contratante;  
8.2.9.  Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.  
8.2.10.  No caso de fusão, cisão ou incorporação da empresa, a Contratante, deverá ser comunicada por 
escrito sobre essas mudanças, e só aceitará a nova empresa se dessas transformações não resultarem 
prejuízos à perfeita execução do contrato, mantidas as condições de habilitação e as condições estabelecidas 
no contrato original.   
8.2.11. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
 
9. DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado pela contratante de 
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
9.1.1. O Fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso 
haja necessidade por parte da(s) contratante(s). 
9.1.2. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 
ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
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10.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, devendo ser 
publicado na forma do parágrafo único do art. 61, da Lei nº 8.666/1993. 
 
10.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57, da 
Lei n° 8.666/1993. 
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ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05.02.01/2022 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA INFORMATIZADO 
PARA USO DO SETOR DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO E PATRIMÔNIO, JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAITINGA, CEARÁ, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos 
deste Edital. 
 
LICITAÇÃO MEDIANTE Pregão Eletrônico N° 05.02.01/2022 
 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:  
ENDEREÇO: 
TELEFONE:  
EMAIL: 
 
Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.º 10.520, de 15 de novembro de 
2002, Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas no Edital da Licitação 
supracitada. 
 
Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários para o fornecimento do objeto 
da licitação em referência, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, e que influenciem na formação dos 
preços desta Proposta. 
 

LOTE ___ 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. V. UNIT.  V. TOTAL  

1 

Contratação de serviços de licença de uso e 
manutenção do sistema informatizado para uso do 
setor de contabilidade, licitação e patrimônio, junto à 
Câmara Municipal de Itaitinga, Ceará. 

MÊS 12 R$ R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE ÚNICO R$ 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$______ (_______________) 
 

Prazo de Entrega: 05 (cinco) contados do recebimento da Ordem de Compras/Serviços. (Conforme 
Edital) 
Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias. (Conforme estabelecido em Edital) 
Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 
execução do objeto desta licitação; 
Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
Proposta de Preço está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 
 
Data: 
ASSINATURA: 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05.02.01/2022 
 

 
 
DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 
 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Itaitinga/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Itaitinga/CE, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;  
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 
 
_______________ (CE), _______ de __________________ 20____. 
 

 
______________________________________________________________ 

DECLARANTE 
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ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05.02.01/2022 
 

CONTRATO Nº:  ___________________ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Cel. Virgílio 
Távora, 325, Centro, Itaitinga/CE – CEP: 61.880-000, inscrito no CNPJ sob o nº 41.545.112/0001-05, neste 
ato representada pelo Presidente o Sr. _________________, doravante denominada CONTRATANTE, e do 
outro ______________________, com endereço na ___________________, nº ____, Bairro _________, 
CEP: ___________, Telefone _________, em Cidade ________, Estado do ____, inscrito no CNPJ sob o nº 
_____________, neste ato representada por _____________, CPF nº ______________, doravante 
denominada CONTRATADA, de acordo com o Pregão Eletrônico nº 05.02.01/2022, em conformidade com o 
que preceitua as Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os 
CONTRATANTES às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. No PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05.02.01/2022, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666 de 21 de 
junho de 1993 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA INFORMATIZADO PARA 
USO DO SETOR DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO E PATRIMÔNIO, JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAITINGA, CEARÁ, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo I 
do Edital. 
 
3.1. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1 O presente contrato tem valor global de R$ ________ (____________________________), a ser pago 
em __ (__) parcelas o valor de R$ ___________ (__________________ reais), na proporção dos serviços 
prestados, em conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas e acompanhadas das 
regularidades Fiscais e Trabalhistas, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da 
proposta adjudicada. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato do contrato, 
podendo ser prorrogado por necessidade e conveniência da Administração, nos termos da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes dotações 
Orçamentárias: _______________________. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federal nº. 
10.520 de 17 de julho de 2002. 
6.2. Cabe a CONTRATANTE as seguintes obrigações: 
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6.2.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto deste termo de referência, na forma prevista na Lei n° 
8.666/93, nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, através de servidor devidamente designado 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.  
6.2.2. Proporcionar à empresa as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar 
normalmente o fornecimento e as obrigações contratadas.  
6.2.3. Aplicar à empresa as sanções regulamentares e contratuais;  
6.2.4. Permitir o acesso à empresa para o cumprimento de suas obrigações; 
6.2.5. Comunicar oficialmente à empresa as falhas detectadas;  
6.2.6. Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as 
observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação;  
6.2.7. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações da 
Câmara Municipal de Itaitinga. 
6.2.8. Solicitar que seja reexecutada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações constantes deste 
termo de referência.  
6.3. Cabe à empresa CONTRATADA as seguintes obrigações:  
6.3.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pela Câmara Municipal de Itaitinga, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela 
fiscalização; 
6.3.2. Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades 
competentes, decorrentes da execução do objeto ora contratado;  
6.3.3. Facilitar e permitir a Câmara Municipal de Itaitinga, a qualquer momento, a realização de vistoria e 
acompanhamento do cumprimento do objeto deste termo de referência, sem que isso incorra em isenção 
de responsabilidade da empresa, assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização;  
6.3.4. Responder por todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE,  ou a terceiros, ainda que culposo, 
por ato praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, ainda que culposo, eximindo a Câmara 
Municipal de Itaitinga,  de qualquer responsabilidade, assegurando ao  em qualquer caso, o exercício do 
direito de regresso,  que após o devido processamento e garantido o direito de defesa, o prejuízo ensejará o 
desconto de valores devidos ou inscrição do débito em dívida ativa e a consequente execução judicial;  
6.3.5. Cumprir suas obrigações fornecendo produtos de qualidade, que atendam as normas técnicas de 
fabricação, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação 
pertinente ao fornecimento e assumindo a responsabilidade por todos os custos incluindo preço de 
transporte, mão-de-obra para carga e descarga, tributos e demais custos adicionais;  
6.3.6. Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusados pela Contratante, pelos motivos 
constantes neste termo de referência, correndo por sua conta as despesas decorrentes desta substituição;  
6.3.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente;  
6.3.8. Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, bem como 
utilizar o nome da Câmara Municipal de Itaitinga, para fins comerciais ou em campanhas e produto de 
publicidade, sem autorização prévia do Contratante;  
6.3.9.  Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.  
6.3.10.  No caso de fusão, cisão ou incorporação da empresa, a Contratante, deverá ser comunicada por 
escrito sobre essas mudanças, e só aceitará a nova empresa se dessas transformações não resultarem 
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prejuízos à perfeita execução do contrato, mantidas as condições de habilitação e as condições estabelecidas 
no contrato original.   
6.3.11. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
 
CLAUSULA SETIMA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
7.1. Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados de acordo com a necessidade da contratante, a 
contar da expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS pela Administração no local determinado pela 
Unidade Gestora, e no prazo máximo de até 05 (cinco) dias. 
7.1.1. Para os produtos/serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da 
Câmara Municipal de Itaitinga/CE.  
7.1.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 
órgão solicitante.  
7.1.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos/serviços fornecidos/executados às normas e 
exigências especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
7.1.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 
conveniência atestada pela Câmara Municipal de Itaitinga/CE. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:  
8.1. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
8.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal nº. 8.666/93, 
alterada e consolidada. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 
9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:  
9.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itaitinga/CE e será descredenciado no Cadastro da Câmara 
Municipal de ITAITINGA/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
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II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto 
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato; 
III. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento do objeto contratual; 
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou 
em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei 
nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 
9.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente na Câmara Municipal de Itaitinga/CE em 
favor da Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste. 
9.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº. 8.666 
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
10.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993. 
10.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSICOES FINAIS 
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento 
Licitatório. 
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à Proposta 
Licitatória.  
11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 
da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 
11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos produtos pela Administração. 
11.6. O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos realizados em desacordo com os termos 
do Processo Licitatório, da Proposta e deste contrato. 
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11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a Proposta Adjudicada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a). _____________________, 
portador(a) de CPF nº ________________________, especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. O foro da Comarca de Itaitinga/CE, é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 2º do artigo 55 da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada. 
 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, 
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

 
ITAITINGA-CE, ____ DE ______________ DE ______. 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE 
CNPJ N° ________________ 

PRESIDENTE 
<<<______________>>> 

CONTRATANTE 
 

<<<LICITANTE VENCEDORA>>> 
CNPJ N° _______________ 

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>> 
CPF N° ________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 

1. ______________________________________ 
 

2. ______________________________________ 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 


